
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.469 - ES (2013/0330851-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIS GARONI DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF015786 
AGRAVADO  : ELISEU CARVALHO AGUM FILHO 
ADVOGADO : ELISEU CARVALHO AGUM FILHO E OUTRO(S) - ES014751 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR DATIVO. HONORÁRIOS FIXADOS 
EM SENTENÇA-CRIME TRANSITADA EM JULGADO. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO SOB 
PENA DE AFRONTA À COISA JULGADA. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do STJ já fixou o entendimento que "transitada em julgado, a 
sentença proferida em processo-crime que fixa honorários advocatícios em favor de 
defensor dativo constitui título executivo líquido, certo e exigível, na forma dos arts. 24 
do Estatuto da Advocacia e 585, V, do CPC", sendo que, "em obediência à coisa 
julgada, é inviável revisar, em embargos à execução, o valor da verba honorária fixada 
em sentença com trânsito em julgado. Precedentes: AgRg no REsp 1.407.366/ES, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/12/2013; AgRg no REsp 
1.370.209/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/6/2013. 
2. Esta Corte já decidiu que não se configura violação da coisa julgada em caso de 
execução de título judicial que arbitra verba honorária em favor de defensor dativo que 
atuou no feito cognitivo. Isso porque "a condenação em honorários (para defensor 
dativo) se deu em sentença penal, na qual o Estado é o autor da ação e, ainda, o 
responsável pela garantia de que são observados os princípios constitucionais da ampla 
defesa e do contraditório ao réu". Precedentes: AgRg no REsp 1.365.166/ES, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 08/5/2013. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.469 - ES (2013/0330851-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIS GARONI DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF015786 
AGRAVADO  : ELISEU CARVALHO AGUM FILHO 
ADVOGADO : ELISEU CARVALHO AGUM FILHO E OUTRO(S) - ES014751 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão que deu provimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 237):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR 
DATIVO. HONORÁRIOS FIXADOS EM SENTENÇA-CRIME TRANSITADA EM 
JULGADO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO SOB PENA 
DE AFRONTA À COISA JULGADA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 

Em suas razões, o Estado do Espirito do Santo argumenta que a coisa julgada da sentença 

criminal que fixou os honorários advocatícios do advogado dativo não lhe impediria de discutir o 

valor da condenação, tendo em vista que não teria participado do processo que formou o titulo 

executivo. 

Sem Contrarrazões. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.469 - ES (2013/0330851-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR DATIVO. HONORÁRIOS FIXADOS 
EM SENTENÇA-CRIME TRANSITADA EM JULGADO. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO SOB 
PENA DE AFRONTA À COISA JULGADA. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do STJ já fixou o entendimento que "transitada em julgado, a 
sentença proferida em processo-crime que fixa honorários advocatícios em favor de 
defensor dativo constitui título executivo líquido, certo e exigível, na forma dos arts. 24 
do Estatuto da Advocacia e 585, V, do CPC", sendo que, "em obediência à coisa 
julgada, é inviável revisar, em embargos à execução, o valor da verba honorária fixada 
em sentença com trânsito em julgado. Precedentes: AgRg no REsp 1.407.366/ES, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/12/2013; AgRg no REsp 
1.370.209/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/6/2013. 
2. Esta Corte já decidiu que não se configura violação da coisa julgada em caso de 
execução de título judicial que arbitra verba honorária em favor de defensor dativo que 
atuou no feito cognitivo. Isso porque "a condenação em honorários (para defensor 
dativo) se deu em sentença penal, na qual o Estado é o autor da ação e, ainda, o 
responsável pela garantia de que são observados os princípios constitucionais da ampla 
defesa e do contraditório ao réu". Precedentes: AgRg no REsp 1.365.166/ES, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 08/5/2013. 
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

De inicio, a jurisprudência desta Corte já fixou o entendimento que "Transitada em julgado, 

a sentença proferida em processo-crime que fixa honorários advocatícios em favor de defensor 

dativo constitui título executivo líquido, certo e exigível, na forma dos arts. 24 do Estatuto da 

Advocacia e 585, V, do CPC", sendo que, "em obediência à coisa julgada, é inviável revisar, em 

embargos à execução, o valor da verba honorária fixada em sentença com trânsito em julgado. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS. MODIFICAÇÃO 
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DO QUANTUM REFERENTE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS 
NO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE AFRONTA À 
COISA JULGADA.

1. "Transitada em julgado, a sentença proferida em processo-crime que fixa 

honorários advocatícios em favor de defensor dativo constitui título executivo 

líquido, certo e exigível, na forma dos arts. 24 do Estatuto da Advocacia e 585, 

V, do CPC", sendo que, "em obediência à coisa julgada, é inviável revisar, em 

embargos à execução, o valor da verba honorária fixada em sentença com 

trânsito em julgado" (AgRg no REsp 1.370.209/ES, 2ª Turma, Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe de 14.6.2013). No mesmo sentido: AgRg no REsp 

1.365.166/ES, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 8.5.2013.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1407366 / ES, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/12/2013, grifo nosso). 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DEFENSOR DATIVO. 
HONORÁRIOS FIXADOS EM SENTENÇA-CRIME. TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. "JUS PUNIENDI" DO ESTADO. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 472 DO CPC. DECISÃO MANTIDA.

1. O advogado dativo, nomeado por inexistência ou desaparelhamento da 

Defensoria Pública no local da prestação do serviço, faz jus aos honorários 

fixados pelo juiz, a serem pagos pelo Estado, segundo  os valores fixados na 

tabela da OAB.

2. Transitada em julgado, a sentença proferida em processo-crime que fixa 

honorários advocatícios em favor de defensor dativo constitui título executivo 

líquido, certo e exigível, na forma dos arts. 24 do Estatuto da Advocacia e 585, 

V, do CPC.
3. Na ação penal, sendo o Estado detentor do poder-dever de punir (jus puniendi), 
bem como responsável por garantir os princípios constitucionais da ampla defesa e 
do contraditório ao réu, não há falar em ofensa ao art. 472 do CPC.

4. Em obediência à coisa julgada, é inviável revisar, em embargos à execução, 

o valor da verba honorária fixada em sentença com trânsito em julgado.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1370209 / ES, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 14/06/2013, grifo nosso). 

No tocante a alegação de que a coisa julgada da sentença criminal que fixou os honorários 

advocatícios do advogado dativo não impediria o Estado de discutir o valor da condenação, tendo em 

vista que não teria participado do processo que formou o titulo executivo, esta Corte já decidiu que 

não se configura violação da coisa julgada em caso de execução de título judicial que arbitra verba 

honorária em favor de defensor dativo que atuou no feito cognitivo. Isso porque "a condenação em 

honorários (para defensor dativo) se deu em sentença penal, na qual o Estado é o autor da ação e, 

ainda, o responsável pela garantia de que são observados os princípios constitucionais da ampla 

defesa e do contraditório ao réu". E também porque "há expressa previsão no art. 22, § 1º, da Lei 
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8.906/94 (Estatuto da OAB), que assegura que o ente federado deve suportar o pagamento da 

verba honorária na impossibilidade de prestação de serviço no local por parte da Defensoria Pública" 

(REsp 893.342/ES, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ de 2.4.07). 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. DEFENSOR DATIVO. SENTENÇA QUE FIXA 
HONORÁRIOS. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. MODIFICAÇÃO EM 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 
NÃO VIOLAÇÃO AO ART. 472 DO CPC.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a sentença proferida em 
processo-crime transitada em julgado que fixa honorários advocatícios 
em favor de defensor dativo constitui, nos termos do disposto nos arts. 
24 da Lei 8.906/94 e 585, V, do CPC, título executivo líquido, certo e 
exigível. Logo, impossível revisar, em Embargos à Execução, o valor da 
verba honorária fixada na sentença transitada em julgado, sob pena de  
violação à coisa julgada.
2. O STJ entende que não se configura violação do art. 472 do CPC em caso de 

execução de título judicial que arbitra verba honorária em favor de defensor 

dativo que atuou no feito cognitivo. Isso porque "a condenação em honorários 

(para defensor dativo) se deu em sentença penal, na qual o Estado é o autor da 

ação e, ainda, o responsável pela garantia de que são observados os princípios 

constitucionais da ampla defesa e do contraditório ao réu". E também porque 

"há expressa previsão no art. 22, § 1º, da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB), que 

assegura que o ente federado deve suportar o pagamento da verba honorária 

na impossibilidade de prestação de serviço no local por parte da Defensoria 

Pública" (REsp 893.342/ES, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ de 

2.4.07). 
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.365.166/ES, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 08/05/2013, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0330851-3 REsp 1.407.469 / ES

Números Origem:  030100083960  03010008396020130032  30100083960  3010008396020130032

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELISEU CARVALHO AGUM FILHO 
ADVOGADO : ELISEU CARVALHO AGUM FILHO E OUTRO(S) - ES014751 
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : GABRIELA MILBRATZ FIOROT E OUTRO(S) - ES017324 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIS GARONI DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF015786 
AGRAVADO  : ELISEU CARVALHO AGUM FILHO 
ADVOGADO : ELISEU CARVALHO AGUM FILHO E OUTRO(S) - ES014751 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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